
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 233770 - RO (2026/0084418-8)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JESSICA ANDREIA DOS SANTOS JESUS 
AGRAVANTE : ABEL ELIAS DE CAMARGO JUNIOR 
ADVOGADO : FABRICIO JOSÉ ELIAS DE CAMARGO - RO014480
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE RONDONIA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. FURTO
QUALIFICADO.  TRANCAMENTO  DA  AÇÃO  PENAL.  MATÉRIA  NÃO
APRECIADA  NA  ORIGEM.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.
IMPOSSIBILIDADE  DE  SE  DETERMINAR  AO  TRIBUNAL  LOCAL  A
APRECIAÇÃO DO MANDAMUS LÁ IMPETRADO POR DEMANDAR O
EXAME APROFUNDADO DE PROVAS. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  não  conheceu  do  recurso  em
habeas corpus, pelo óbice da supressão de instância, bem como pela impossibilidade
de  se  determinar  que  a  Corte  de  origem  analise  o mandamus lá  impetrado,  por
demandar o exame aprofundado de provas.

II. Questão em discussão
2. As questões em discussão consistem em verificar a possibilidade de análise da tese
da defesa,  bem como a  possibilidade de  se  determinar  ao  Tribunal  de  origem que
aprecie o writ lá ajuizado.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  A decisão agravada deve ser mantida,  pois o Tribunal  estadual  não se debruçou
sobre a questão alegada pela defesa, inviabilizando o conhecimento da matéria por
esta Corte Superior, sob pena de se incorrer em indevida supressão de instância.
4.  Mostra-se  correto  o  julgado  prolatado  na  origem que  não  conheceu  do  remédio
constitucional lá manejado, pois a questão nele deduzida não pode ser apreciada na via
eleita, por demandar o exame aprofundado de provas, porquanto tal ação constitucional
é cabível somente na hipótese em que a flagrante ilegalidade pode ser demonstrada de
plano, o que não é o caso dos autos, como bem anotado pela Corte estadual.

IV. Dispositivo e tese
5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
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Tese de julgamento:
1.  As  matérias  não  apreciadas  pelo  Tribunal  de  origem não  podem ser  analisadas
diretamente por esta Corte Superior, sob pena de se incidir em indevida supressão de
instância, ainda que nominadas como questões de ordem pública.
2. O habeas corpus não pode ser conhecido quando a sua análise demandar o exame
aprofundado de provas. 
Dispositivos  relevantes  citados: Não  há  dispositivos  específicos  citados  no
documento.
Jurisprudência relevante citada: STJ,  AgRg no HC n. 1.021.094/SP, relatora Ministra
Maria Marluce Caldas, Quinta Turma, julgado em 25/2/2026, DJEN de  6/3/2026; STJ,
AgRg no HC n. 842.953/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado
em  6/2/2024, DJe  de  8/2/2024; STJ,  AgRg  no  HC  n.  803.808/GO,  relator  Ministro
Jesuíno  Rissato  (Desembargador  Convocado  do  TJDFT),  Sexta  Turma,  julgado  em
18/9/2023, DJe de  21/9/2023; STJ, AgRg no RHC n. 198.797/RO, de minha relatoria,
Quinta Turma, DJe de 9/12/2024.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 02 de setembro de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JESSICA ANDREIA DOS SANTOS JESUS 
AGRAVANTE : ABEL ELIAS DE CAMARGO JUNIOR 
ADVOGADO : FABRICIO JOSÉ ELIAS DE CAMARGO - RO014480
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE RONDONIA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. FURTO
QUALIFICADO.  TRANCAMENTO  DA  AÇÃO  PENAL.  MATÉRIA  NÃO
APRECIADA  NA  ORIGEM.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.
IMPOSSIBILIDADE  DE  SE  DETERMINAR  AO  TRIBUNAL  LOCAL  A
APRECIAÇÃO DO MANDAMUS LÁ IMPETRADO POR DEMANDAR O
EXAME APROFUNDADO DE PROVAS. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  não  conheceu  do  recurso  em
habeas corpus, pelo óbice da supressão de instância, bem como pela impossibilidade
de  se  determinar  que  a  Corte  de  origem  analise  o mandamus lá  impetrado,  por
demandar o exame aprofundado de provas.

II. Questão em discussão

2. As questões em discussão consistem em verificar a possibilidade de análise da tese
da defesa,  bem como a  possibilidade de  se  determinar  ao  Tribunal  de  origem que
aprecie o writ lá ajuizado.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3.  A decisão agravada deve ser mantida,  pois o Tribunal  estadual  não se debruçou
sobre a questão alegada pela defesa, inviabilizando o conhecimento da matéria por
esta Corte Superior, sob pena de se incorrer em indevida supressão de instância.

4.  Mostra-se  correto  o  julgado  prolatado  na  origem que  não  conheceu  do  remédio
constitucional lá manejado, pois a questão nele deduzida não pode ser apreciada na via
eleita, por demandar o exame aprofundado de provas, porquanto tal ação constitucional
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é cabível somente na hipótese em que a flagrante ilegalidade pode ser demonstrada de
plano, o que não é o caso dos autos, como bem anotado pela Corte estadual.

IV. Dispositivo e tese

5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento:

1.  As  matérias  não  apreciadas  pelo  Tribunal  de  origem não  podem ser  analisadas
diretamente por esta Corte Superior, sob pena de se incidir em indevida supressão de
instância, ainda que nominadas como questões de ordem pública.

2. O habeas corpus não pode ser conhecido quando a sua análise demandar o exame
aprofundado de provas. 

Dispositivos  relevantes  citados: Não  há  dispositivos  específicos  citados  no
documento.

Jurisprudência relevante citada: STJ,  AgRg no HC n. 1.021.094/SP, relatora Ministra
Maria Marluce Caldas, Quinta Turma, julgado em 25/2/2026, DJEN de  6/3/2026; STJ,
AgRg no HC n. 842.953/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado
em  6/2/2024, DJe  de  8/2/2024; STJ,  AgRg  no  HC  n.  803.808/GO,  relator  Ministro
Jesuíno  Rissato  (Desembargador  Convocado  do  TJDFT),  Sexta  Turma,  julgado  em
18/9/2023, DJe de  21/9/2023; STJ, AgRg no RHC n. 198.797/RO, de minha relatoria,
Quinta Turma, DJe de 9/12/2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JÉSSICA ANDREIA DOS SANTOS

JESUS e ABEL ELIAS DE CAMARGO JÚNIOR contra a decisão, na qual não conheci

do recurso em habeas corpus, em virtude da impossibilidade de se incorrer em indevida

supressão  de  instância,  bem  como  pela  impossibilidade  de  se  determinar  à  Corte

origem analisar a questão deduzida na origem, por demandar o exame aprofundado de

provas.

No regimental, a defesa afirma que a análise da matéria não demanda o exame

aprofundado de provas, além de procurar afastar o óbice da supressão de instância, em

virtude de ter alegado a matéria desde o início da ação penal.

Pretende alternativamente a determinação à Corte de origem para que julgue o

remédio constitucional lá impetrado.

Busca,  assim,  a  reconsideração  da  decisão  agravada  ou  o  julgamento  pelo

órgão colegiado com o provimento do agravo regimental.

O Ministério Público do Estado de Rondônia manifestou ciência da decisão, por

meio da petição de fl. 935. 

O Ministério Público Federal pugnou pelo desprovimento do agravo regimental,

em parecer de fls. 943/945. 
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É o relatório.

VOTO

Inobstante os esforços da defesa, a decisão recorrida deve ser mantida por seus

próprios fundamentos.

Como bem anotado na decisão agravada, da atenta leitura do acórdão prolatado

na  origem,  verifica-se  que  o  Tribunal  de  origem não  se  manifestou  expressamente

sobre a tese de nulidade da busca domiciliar suscitada no presente recurso, em razão

de demandar o exame aprofundado de provas, inviável na via estreita do habeas

corpus.

Desse  modo,  resta  afastada  a  competência  desta  Corte  Superior  para

conhecimento da matéria, sob pena de se incorrer em indevida supressão de instância.

Nessa esteira, são os seguintes precedentes:

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
DOSIMETRIA.  MAJORAÇÃO  DA  PENA-BASE.
QUANTIDADE  E  NATUREZA  DAS  DROGAS.
COMETIMENTO DO DELITO DURANTE CUMPRIMENTO
DE  PENA.  REINCIDÊNCIA  CONFIGURADA.
IMPOSSIBILIDADE  DE  ANÁLISE  DE  VIOLAÇÃO
DOMICILIAR  POR  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão

monocrática que não conheceu de habeas corpus, em que
se pleiteava a revisão da dosimetria da pena aplicada ao
agravante,  condenado  por  tráfico  de  drogas  e
desobediência.

2.  O  Tribunal  de  origem deu  parcial  provimento  à
apelação interposta pela defesa do agravante, reduzindo as
penas para 7 anos, 3 meses e 15 dias de reclusão, 19 dias
de detenção e pagamento de 741 dias-multa,  em regime
fechado e semiaberto, respectivamente.

II. Questão em discussão
3.  Há três  questões  em discussão:  (i)  saber  se  a

quantidade e a natureza das drogas apreendidas, por si só,
justificam  a  majoração  da  pena-base;  (ii)  saber  se  a
agravante da reincidência é válida em caso de condenação
anterior por tráfico privilegiado, considerando que tal delito
não  é  equiparado  a  hediondo  e,  portanto,  não  geraria
reincidência;  e  (iii)  saber  se  a  alegação  de  violação  de
domicílio, não enfrentada pelo Tribunal de origem, pode ser
conhecida por esta Corte Superior.

III. Razões de decidir
4.  A jurisprudência do STJ admite a majoração da

pena-base  pela  expressiva  quantidade  e  diversidade  de
entorpecentes apreendidos, nos termos do art. 42 da Lei n.
11.343/2006,  sendo o entendimento do acórdão recorrido
consonante com o posicionamento do Tribunal Superior.
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5. O cometimento de um delito enquanto se cumpre
pena  por  outro  crime  anterior  demonstra  maior
reprovabilidade  da  conduta,  justificando  a  elevação  da
pena-base.

6.  A  agravante  da  reincidência  incide  validamente
quando  há  condenação  anterior  definitiva  por  tráfico
privilegiado,  uma  vez  que  tal  delito,  embora  não  seja
equiparado a hediondo, não afasta a possibilidade de gerar
reincidência.

7. A alegação de violação de domicílio não foi objeto
de  análise  pelo  Tribunal  de  origem,  o  que  impede  sua
apreciação por esta Corte Superior, sob pena de indevida
supressão de instância.

8. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de
que mesmo matérias de ordem pública exigem prévia
análise pelas instâncias ordinárias.

IV. Dispositivo e tese
9.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental

desprovido.
Tese de julgamento:
1.  A  quantidade  e  diversidade  das  drogas

apreendidas, somadas ao cometimento do crime durante o
cumprimento  de  pena  por  delito  análogo,  constituem
fundamentos adequados para a majoração da pena-base,
conforme  os  arts.  59  do  Código  Penal  e  42  da  Lei  n.
11.343/2006. 

2.  A  agravante  da  reincidência  incide  validamente
quando  há  condenação  anterior  definitiva  por  tráfico
privilegiado,  uma  vez  que  tal  delito,  embora  não  seja
equiparado a hediondo, não afasta a possibilidade de gerar
reincidência. 

3. Matérias de ordem pública exigem prévia análise
pelas  instâncias  ordinárias,  não  sendo  possível  sua
apreciação  direta  por  esta  Corte  Superior,  sob  pena  de
indevida supressão de instância.

(AgRg  no  HC  n.  1.021.094/SP,  relatora  Ministra
Maria  Marluce  Caldas,  Quinta  Turma,  julgado  em
25/2/2026, DJEN de 6/3/2026.)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.
ROUBO  CIRCUNSTANCIADO.  WRIT  IMPETRADO
CONTRA  CONDENAÇÃO  TRANSITADA  EM  JULGADO.
SUCEDÂNEO  DE  REVISÃO  CRIMINAL.
INADMISSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE JULGAMENTO DE
MÉRITO  NESTA  CORTE.  INCOMPETÊNCIA  DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  TEMAS  NÃO
DEBATIDOS PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA.  TEMAS  DEBATIDOS  EM  CONSONÂNCIA
COM O ENTENDIMENTO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE.

1. Não deve ser conhecido o writ que se volta contra
sentença condenatória já transitada em julgado, manejado
como substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual
não  houve  inauguração  da  competência  desta  Corte
Superior.  Nos  termos  do  art.  105, I,  e,  da  Constituição
Federal, compete ao Superior Tribunal de Justiça processar
e julgar, originariamente, as revisões criminais e as ações
rescisórias de seus julgados. Precedentes.

2.  A  Jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça "é pacífica no sentido de que, ainda que se trate
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de matéria  de  ordem pública,  é  imprescindível  o  seu
prévio debate na instância de origem para que possa
ser examinada por este Tribunal Superior (AgRg no HC
530.904/PR, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma,
julgado em 24/9/2019, DJe de 10/10/2019) - (AgRg no HC
n.  726.326/CE,  Ministro  Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, DJe 28/3/2022).

3.  Quanto  aos  temas  efetivamente  debatidos  pela
Corte  de  origem,  verifica-se  que  não  há  qualquer
ilegalidade flagrante  a  ser  sanada,  na medida em que o
acórdão  objurgado  se  encontra  em  consonância  com  a
jurisprudência  desta  Corte,  no  sentido  de  que  as
condenações  alcançadas  pelo  período  depurador  de  5
anos, previsto no art. 64, inciso I, do Código Penal, afastam
os  efeitos  da  reincidência,  mas  não  impedem  a
configuração de maus antecedentes, permitindo, assim, o
aumento da pena-base; bem como de que para a incidência
da causa de aumento relativa ao emprego de arma de fogo,
dispensável a apreensão e perícia da arma, desde que o
emprego do artefato fique comprovado por outros meios de
prova. Precedentes.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg  no  HC  n.  842.953/SP,  relator  Ministro

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 6/2/2024,
DJe de 8/2/2024.)

Por fim, registra-se a inviabilidade da pretensão da defesa de se determinar que

a Corte de origem analise o remédio constitucional lá impetrado, pois a questão nele

deduzida não pode ser apreciada na via escolhida, por demandar o exame aprofundado

de provas, uma vez que tal ação constitucional é cabível somente na hipótese em que a

flagrante ilegalidade pode ser demonstrada de plano, o que não é o caso dos autos,

como bem anotado pelo Sodalício local. 

A propósito, vejam-se os seguintes julgados:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
FURTO.  RECONHECIMENTO  PESSOAL.
ALEGADA VIOLAÇÃO DO DO CÓDIGO DE PROCESSO
ART. 226 PENAL. DESCABIMENTO. AUTORIA FIRMADA
EM  OUTROS  ELEMENTOS  PROBATÓRIOS.  RES
FURTIVA  APREENDIDA  COM  O  PACIENTE.  PLEITO
PELO  RECONHECIMENTO  DA  INEXISTÊNCIA  DE
PROVAS  DO  CONCURSO  DE  PESSOAS.
IMPOSSIBILIDADE.  MEDIDA  VEDADA  NA  VIA  DO
HABEAS CORPUS. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 

1.  Em  julgados  recentes,  ambas  as  Turmas  que
compõem  a  Terceira  Seção  do  STJ  alinharam  a
compreensão  de  que  "o  reconhecimento  de  pessoa,
presencialmente  ou  por  fotografia,  realizado  na  fase  do
inquérito  policial,  apenas  é  apto,  para  identificar  o  réu  e
fixar a autoria delitiva, quando observadas as formalidades
previstas  no  do  Código  de  Processo  Penal  e  art.  226
quando  corroborado  por  outras  provas  colhidas  na  fase
judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa" (HC
n.  rel.  Min.  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,652.284/SC,
Quinta Turma, julgado em D Je . 27/4/2021, 3/5/2021)
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2.  Diferentemente  do  alegado  no  presente  writ,  a
instância ordinária inferiu que a autoria delitiva do crime em
questão  não  se  firmara  tão  somente  no  reconhecimento
pessoal como único elemento de prova, o que demonstra
haver um distinguishing em relação ao acórdão paradigma
da alteração jurisprudencial. 

3.  Na  espécie,  o  decreto  condenatório  de  origem
fundou-se, além de no reconhecimento pessoal do paciente
na fase policial, em outras provas incriminatórias, como as
declarações  da  vítima  (realizadas  na  fase  inquisitiva  e
ratificadas em juízo),  contendo a descrição minuciosa do
acusado  e  detalhes  fáticos  do  ocorrido,  bem  como  a
apreensão  do  aparelho  celular  da  vítima  em  posse  do
agravante. 

4. Para se acolher a tese da defesa no sentido de
que  não  há  provas  da  existência  do  concurso  de
pessoas,  seria  necessário  o  revolvimento  do  acervo
fático-probatório,  medida  vedada  na  via  do  habeas
corpus.

5. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg  no  HC  n.  803.808/GO,  relator  Ministro

Jesuíno  Rissato  (Desembargador  Convocado  do
TJDFT),Sexta  Turma,  julgado  em  18/9/2023, DJe  de
21/9/2023.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EM
HABEAS  CORPUS.  MANDAMUS  IMPETRADO  NA
ORIGEM, CONTRA SENTENÇA, NO QUAL SE BUSCAVA
A  ABSOLVIÇÃO  DO  PACIENTE  OU  A  REDUÇÃO  DA
PENA.  PLEITO  PARA  QUE  SE  DETERMINE  O  SEU
JULGAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.  NECESSIDADE  DE
EXAME  APROFUNDADO  DE  PROVAS.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1.  Mostra-se  correto  o  julgado  prolatado  na
origem que não conheceu do remédio constitucional lá
manejado, pois a questão nele deduzida não pode ser
apreciada  na  via  eleita,  por  demandar  o  exame
aprofundado  de  provas,  porquanto  tal  ação
constitucional é cabível somente na hipótese em que a
flagrante ilegalidade pode ser demonstrada de plano, o
que não é o caso dos autos, como bem anotado pela
Corte estadual.

2. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no RHC n. 198.797/RO, de minha relatoria,

Quinta Turma, DJe de 9/12/2024.)

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 233.770 / RO

Número Registro: 2026/0084418-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
08003765620268220000 70037128120238220001 8003765620268220000 

Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JESSICA ANDREIA DOS SANTOS JESUS 
RECORRENTE : ABEL ELIAS DE CAMARGO JUNIOR 
ADVOGADO : FABRICIO JOSÉ ELIAS DE CAMARGO - RO014480
RECORRIDO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE RONDONIA 
CORRÉU : RAILESSON SIQUEIRA RODRIGUES 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JESSICA ANDREIA DOS SANTOS JESUS 
AGRAVANTE : ABEL ELIAS DE CAMARGO JUNIOR 
ADVOGADO : FABRICIO JOSÉ ELIAS DE CAMARGO - RO014480
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE RONDONIA 

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 02 de setembro de 2026
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